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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO
PODER PÚBLICO MUNICIPAL INCENTIVAR

MUI\fi-C1PES Â PRESERVAÇÃO E LIM-
PEZA DAS VIAS PÚBLICAS, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA/MUNICIPAL DE SÃO PAULO lIECRETA:
-

er

	

	 Art. 19 - Fica a Municipalidade obrigada a .realizar campa-
nhas educativas de orientação aos municípes, quanto ao uso e preserva
ção das vias públicas a fim de mantêlas limpas. .

• Parágrafo único: As campanhas deverão ser períodicas e ma-
ciças, visando de modo permanente, educar os cidadãos à manterem a ci-
dade limpa.

• Art. 29 - As campanhas deverão ser feitas através dos meios
de comunicação, na rede municipal de ensino e nos órgãos de administra-
ção pública, voltadas para o atendimento da população.

Art. 39 - Os passeios deverão ser mantidos em perfeito esta
do de conservação, resguardados também, os aspectos de limpeza, para o-S."
pedestres neles transitemcom segurança e higiene, •

Art. 49 - As irregularidades constatadas serão objeto de no
tificação aos responsáveis que deverão saná-las no prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: Fica o responsável obrigado .à comunicar den
• tro desse prazo a Administração Regional de sua cincunscrição que as —ler irregularidades foram sanadas.

Art. 59*- O não atendimento da notificação a que se refere
o artigo anterior, impostarã na aplicação de multa, por irregularidade
constatada, em valor fixado com base na Unidade. de Valor Fiscal do Muni-
cípio de São Paulo - UFM, vigente a data da respectiva autuação-

Art. 69 - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

•Art. 79 - As despesas decorrentes da execução. desta Lei cor
rerão por conta das verbas próprias do orçamento e de outras provenien-
tes de convênios entre a municipalidade e a iniciativa privada.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.
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Sala a'às-SessCies, -.02,de agosto de 1994.
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Conforme noticiado pelo jornal "POLUA DA TARDE" no
dia 13 da setembro de 1993, a Prefeitura de São Paulo gasta cerca de
D$ 3 milhões; por mas em serviços do varrição de ruas.

A população do São Paulo joga mais ou menos 39 mil
1110 . toneladas de lixo direto nas vias públicas, oferecendo perigo ã saú .

do da população ~virtude das precArias condições de higiene e coa
servação dos logradouros pAblicos, facilitando a proliferação de KOW*,.:r..5.

dores e vetores causadores do doenças como leptospiroae, dengue e c6
lera.

• É do interesse da coletividade o zelo pelo cumpri'
monto das normas de higiene e //elide concernehtes A limpeza e cabe A
Administração PAblica estimular a educação e concientização da popu-
lação bem como coibir atos que contra elas atontem.

• na ruas principalmente na região central da cidade
que são varridas ata 20 vezes ao dia, por garis de empresas presta-
doras de serviços contratadas pela Prefeitura.

ler	Alam deste ônus ao ererio publico ha tambem os vtu2
dalos que destroem as lixeiras públicas, não se importando com o
prejulzo caudado A tunicipalidade. 	 •

Somente atravas de educação constante e sistemAti-
ca reverteremos o quadro atual, teremos cidadãos mais oducados e a
Cidade Mais Limpa.
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Papel para Informação, rubricado corno folha n2

do processo n2	
355 	

de19 94	 12	 08	 94/ 	 (a)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

PL 140/91
em 12/08/94

A. Com. do Cora. e Justiçc,

/ 	

LUIZ AREIAE CMWALHO
Ass. Tecn. L6g. t‘, n ;:-,L) - í. T. M.

CÓD. 023
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Recebido na Comissão de
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Ver. Dárcio Ar

Presidente da D6miss"ão de

Constitu ."ão e Justiça
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Com isso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 30/039)241/.



••n

r	 ' 	 I	 I	 '

CP, MARA Ni UNI 'I: -	TY-2

;	 , Juzt,t	 •	
•	 ,.•:arrnz

tolha	 / 
k

	MIAD.

.	 ; 10!

y
•	 i.•:arrnz.

sV

Y



•

9

10fur-i:f uri

L7,G2 e.

PARECER
1071/94

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ0 E JUSTIÇA
^SOBRE - O - PROJETO-DE -LEI H9 355/94,:. - -

.. •Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre
Vereador -EdiOà1do - Estima', - que dispae sobre a obrigatoriedade
do" - Poder - - Páblico - Municipal - incentivar os - munícipes	 à

-	 •	 p-reservaTão-e- limpeza dasvias - páblicas.

O projeto em seus artigos 19 e 22 obriga a
MuniCipaIidade -a prestar um serviço pUblico (campanhas

-	 —educativas - de - orientação quanto ao uso e preservação das
•-• ViaS - pábiicas) e atribui função às Secretarias Municipais de

------ Educação - e-- Administração a medida que determina sejam as
------CamPanhas efetuad	 mas na rede unicipal de -ensino e nós árgãos

•-- • " de-administrAão

Contudo, tais matérias são de iniciativa privativa
"do Prefeito, conforme art. 37, parágrafo 42, IV e art. 69,

XVI, - ambos dá Lei Orgânica do Município....	 _

Os artigos 39 e 49 obrigam os particulares a
- --manter os passeios em perfeito estado de conservação

r- guardados também quanto aos aspectos de limpeza, sob pena
de-multa.

No entanto, os passeios são classificados como
bers_ 	 -páblicos de- uso comum do povo (art. 66,1, COdigo
Civi ao 'Prefeito tua administração, nos termos do
art. lir-ciá Lei Orgânica do Município. - Assim, propositura

_ -dispondo' sobre sua construção, reforma ou conservação deve
_ ser deiniciativa do Executivo.

•

Quanto ao aspecto da limpeza ressaltamos que o
- • --art-.--125, - II, da ---Lei Orgânica do Município expressamente

consagra como serviço páblico municipal a limpeza das vias e
logradouros •páblicos', esbarrando o projeto, mais uma vez, no

	

-	 -• arte '37 7 parágrafo 22, IV, da L.O.M.

Lembramos, finalmente, que a legislação em vigor
-	 regUlai"a mat .éria -.-- De fato,	 o . art.' 39,	 da Lei nn

••	 -10-.5.08/88, atribui aos - responsáveis por im6veis lindeiros a
- • Vias ou logradouros páblicos dotados de guias e sarjetas, a

obrigatoriedade de construção de passeios e sua manutenção
em perfeito estado de preservação. O art. 49, V, da Lei n9.
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10.315/87, por sua vez, dispi5e competir à Prefeitura a
lim p eza das -áreas publicas em aberto.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç7to e Justiça.

•
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n9 349 /94 _ ATM	
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Ao nobre Ver.	 Edivaldo Estima:

•.-;,:..,.:.
:4,3.5.11

Yfi".O PL-355/ 94 , de sua autoria, será tido como ,4it
M;REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, '. .1.:.

d
no prazo de 30 (trinta) dias, conform 	 dodisposto no artigo  79 
Regimento Interno. 	 '.:.,_ ),:”

ÂtJá

MEMORANDO n9 349  / 94 'ATM

Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Asses3or Técnico Log. Chefe.

A. T. M.
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VerectUrEdival-dzy.
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do processo n9	de 19	

LUIZ

Assessor 'Técnico

DE AARVALII0

0-41slativo Chefe -ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 O i 	fis.

Arquivo em	 - /0

O Func.' 
REGINA APARECIDA

e de Selei°
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

nrunn Inlitn n9	Pnpel poro lolonnaçno, 'ulule:ido como Ininn n9

Arquivar o presente processo devido a

auÊência de recurso do autor (art.79 R.I.).

CÔO. 0233


		2011-01-11T20:19:21-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




